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Art. 232. Cumprido o disposto no art. 231, o presidente da comissão determinará a 

citação do indiciado, para no prazo de dez dias úteis, apresentar defesa, sendo-lhe 

facultada vista do processo no respectivo órgão público. (Redação alterada pelo art. 1º 

da Lei Complementar nº 515, de 27 de dezembro de 2022 - 

§ 1º No caso de dois ou mais indiciados, o prazo será comum de vinte dias úteis. 

(Redação alterada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 515, de 27 de dezembro de 2022 – 

§ 2º Achando-se o indiciado em lugar incerto, será chamado por edital, com prazo de 

quinze dias úteis. (Redação alterada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 515, de 27 de 

dezembro de 2022 - vigência em 60 dias a partir da publicação, de acordo com o art. 2º.)
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§ 3º O edital a que se refere o parágrafo anterior, além de publicado no órgão oficial, 
será afixado em lugar acessível ao público, no edifício onde a comissão habitualmente se 
reunir.

§ 4º Mediante requerimento do indiciado, o prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo 
dobro, para diligências reputadas imprescindíveis.

§ 5º Suspende-se o curso do prazo de que trata o caput nos dias compreendidos entre 20 
de dezembro e 20 de janeiro, inclusive. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 
515, de 27 de dezembro de 2022.)

§ 6º Durante o período referido no §5º não serão realizadas audiências e nem sessões de 
julgamento. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 515, de 27 de dezembro de 
2022.)
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Art. 233. No caso de indiciado revel, será designado para defendê-lo um funcionário, 

sempre que possível da mesma classe e categoria.

Art. 234. Com a defesa, o indiciado oferecerá as provas que tiver, podendo ainda, 

requerer as diligências necessárias à comprovação de suas alegações.

Art. 235. Recebida a defesa de todos os indiciados e realizadas as diligências, a comissão 

elaborará o relatório.

§ 1º O relatório concluirá pela inocência ou responsabilidade dos indiciados, indicando, 

neste caso as disposições legais transgredidas e propondo as penalidades cabíveis.



Art. 236. Concluído o relatório, será o processo remetido sob protocolo, à autoridade 

que determinou a sua instauração, para decisão no prazo de trinta dias.

Art. 237. A autoridade a quem for remetido o inquérito proporá a quem de direito, no 

prazo de trinta dias, as sanções e providências que escaparem à sua competência.

Parágrafo único. Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, caberá a 

decisão á autoridade competente para a imposição da pena mais grave.

Art. 238. Em qualquer fase do inquérito, será permitida a intervenção de advogado 

constituído pelo indiciado.



Art. 240. Tratando-se de crime, a autoridade que determinar a instauração do processo 

administrativo comunicará o fato à autoridade policial.

Parágrafo único. Verificada no curso do inquérito a existência de crime, o presidente da 

comissão comunicará o fato à autoridade que determinou a sua instauração, para os fins 

previstos neste artigo.

Art. 241. A decisão que reconhecer a prática de infração capitulada na lei penal 

determinará, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas, a remessa do 

inquérito à autoridade competente, ficando translado ou autos suplementares na 

repartição.



REVISÃO

Art. 242. A qualquer tempo, poderá ser requerida a revisão do inquérito administrativo, 

de que haja resultado pena disciplinar, quando forem aduzidos fatos ou circunstâncias 

capazes de justificar a inocência do requerente.

Parágrafo único. Tratando-se de funcionário falecido, desaparecido ou incapacitado de 

requerer, a revisão poderá ser solicitada por qualquer das pessoas constantes do 

assentamento individual.

Art. 244. Não constitui fundamento para revisão a simples alegação de injustiça da 

penalidade.



Art. 245. O pedido de revisão, devidamente instruído, será dirigido à autoridade que 

houver determinado a aplicação da penalidade e encaminhado por intermédio do órgão 

encarregado da administração de pessoal.

§ 1º Quando a penalidade houver sido imposta por diretor de repartição, o pedido de 

revisão será dirigido ao respectivo Secretário de Estado ou diretor de órgão diretamente 

subordinado ao Governador.



Art. 246. Se decidir pelo cabimento do pedido, a autoridade designará comissão, 

composta de três funcionários de categoria igual ou superior à do funcionário punido 

para proceder à revisão do inquérito.

Art. 247. Serão aplicadas à revisão, no que for compatível, as normas referentes ao 

inquérito administrativo.

Art. 248. Concluída a revisão, serão os autos remetidos à autoridade competente para, 

no prazo de trinta dias, proferir a decisão.

Art. 249. Reconhecida a inocência do funcionário, será tornada sem efeito a penalidade 

imposta, restabelecendo-se todos os direitos por ela atingidos.
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